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Unid. Orçamentária: 24200764 COORDENADORIA DE PROMOÇÃO E PROTEÇAO À SAÚDE - COPROM
Função/Subfunção/Programa

10.304.065 Promoção, Proteção e Vigilância à Saúde
Ação

21425 Pessoal e Encargos Sociais na Área de Vigilância Sanitária
Região Despesa Fonte Tipo Valor
01 REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 91 2 785.500,00

Total da Unidade Orçamentária: 785.500,00
Total do Órgão: 9.760.500,00

Total da Secretaria: 9.760.500,00
Secretaria: 48000000 CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Órgão: 48200001 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ
Unid. Orçamentária: 48200001 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ

Função/Subfunção/Programa
22.122.500 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CEDE E VINCULADAS

Ação
14814 Reforma e Ampliação - CODECE

Região Despesa Fonte Tipo Valor
01 REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA INVESTIMENTOS 70 2 180.000,00

Total da Unidade Orçamentária: 180.000,00
Total do Órgão: 180.000,00

Total da Secretaria: 180.000,00
Total do Movimento: 9.940.500,00

***  ***  ***

CRÉDITO SUPLEMENTAR - INDIRETAS

LEI Nº15.164, de 25 de maio de 2012.
ACRESCENTA O ART.5º-A A LEI
Nº14.026, DE 17 DE DEZEMBRO
DE 2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica acrescido o art.5º-A a Lei nº14.026, de 17 de
dezembro de 2007, com a seguinte redação:

“Art.5º-A No âmbito, e para os fins de execução das ações deste
programa, fica a SEDUC autorizada a conceder bolsa de pesquisa,
inovação ou extensão tecnológica, a servidores públicos, ou não, com o
objetivo de realizar pesquisas, exercer atividades técnicas e ministrar
treinamentos e capacitação de equipes da Secretaria da Educação e dos
técnicos e professores da rede municipal de ensino” (NR).

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 25 de maio de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

***  ***  ***
LEI Nº15.165, 25 de maio de 2012.
(Autoria: Deputado Sérgio Aguiar)

CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
D E S E N V O L V I M E N T O
SUSTENTÁVEL DE ICARAÍ -
ADESI, NO MUNICÍPIO DE
AMONTADA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º É considerada de Utilidade Pública a Associação de
Desenvolvimento Sustentável de Icaraí - ADESI, entidade civil sem fins
lucrativos, com sede na Rua Aderbal Praciano Sampaio nº44, Distrito de
Icaraí, no Município de Amontada, no Estado do Ceará.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 25 de maio de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

LEI Nº15.166, de 25 de maio de 2012.
DISPÕE SOBRE A MODIFICA-
ÇÃO DOS ARTS.19, 21, 28, 36,
41 E 42 DA LEI Nº14.043, 21 DE
DEZEMBRO DE 2007, QUE
DISPÕE SOBRE O PLANO DE
CARGOS, CARREIRAS E VEN-
CIMENTOS DOS SERVIDORES
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os arts.19, 21, 28, 36, 41 e 42, todos da Lei Estadual
nº14.043, de 21 de dezembro de 2007, que trata sobre o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Público
do Estado do Ceará, passam a vigorar com as seguintes alterações e
acréscimos, conforme redação abaixo:

“Art.19. Remoção é o deslocamento do servidor, de ofício, a
pedido, por permuta ou por concurso de remoção, de uma para outra
unidade de lotação, com mudança de sede, ainda que em estágio probatório.

§1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por
modalidades de remoção:

I - de ofício, no interesse da Administração, condicionada à
existência de vagas;

II - a pedido, independentemente do interesse da Administração
e da existência de vagas, para acompanhar cônjuge ou companheiro, em
virtude de:

a) também sendo este servidor público civil ou militar, de
qualquer dos Poderes da União ou do Estado do Ceará, for deslocado no
interesse da Administração;

b) motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento
funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial;

c) comprovação, através de procedimento administrativo, da
prática de assédio moral, da qual o servidor tenha sido vítima;

III - por permuta, desde que não haja prejuízo ao serviço público,
para outra localidade;

IV - por concurso de remoção, nos moldes dos §§3º e 4º deste
artigo.

§2º A remoção por permuta ocorrerá entre servidores do quadro
permanente do Ministério Público do Estado do Ceará, ocupantes de
mesmo cargo, devendo ser observadas as regras seguintes:

I - o pedido de permuta deverá ser assinado conjuntamente
pelos servidores interessados e dirigido ao Procurador-Geral de Justiça;

II - não poderá solicitar permuta o servidor cuja lotação tenha
caráter provisório, nos 2 (dois) anos que antecederem sua aposentadoria
compulsória ou que esteja em processo de aposentadoria voluntária;

III - a denegação do pedido de permuta dar-se-á somente em
caso de expressa demonstração de prejuízo ao serviço público, a cargo
do Procurador-Geral de Justiça;
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IV - antes de ser deferido, o pedido deve ser publicado na intranet
e na imprensa oficial, na mesma data, a fim de dar ciência da permuta a
todos os servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará;

V - no caso de haver mais de um servidor interessado em
permutar, deverá comunicar seu interesse à Administração dentro de 10
(dez) dias da data da publicação do pedido de permuta. Terá preferência
para a permuta, neste caso, aquele que ostentar melhor classificação na
lista de antiguidade.

§3º Antes de nomear novos concursados, a Procuradoria Geral
de Justiça promoverá concurso de remoção entre os servidores efetivos
do Ministério Público do Estado do Ceará.

§4º Ressalvada a hipótese do parágrafo anterior, será realizado
concurso de remoção a cada 2 (dois) anos ou na vacância de 10% (dez
por cento) dos cargos.

...
Art.21. A remoção por permuta ou por concurso de remoção

observará o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício na comarca
ou promotoria.

...
Art.28. O vencimento das Classes A, B, C e D, de cada cargo,

com suas referências, é o constante no anexo V da Lei nº14.043, 21 de
dezembro de 2007, com redação que lhe confere os anexos I, II, III e IV
desta Lei.

...
Art.36. Fica instituído o auxílio-alimentação, com caráter

indenizatório, a ser pago em pecúnia, na folha de pagamento do mês
anterior ao de competência, no valor a ser fixado por Portaria do
Procurador-Geral de Justiça, assegurada a revisão geral anual, sempre na
mesma data, devendo ser concedido ao servidor em efetivo exercício.

§1º Para efeito do disposto no caput, são também considerados
dias trabalhados as ausências e afastamentos que o art.68, da Lei nº9.826,
de 14 de maio de 1974, considera como de efetivo exercício, bem como
a participação do servidor em programa de treinamento regularmente
estabelecido, conferências, congressos ou outros eventos similares, sem
deslocamento da sede.

§2º O servidor que acumule cargo ou emprego, na forma da
Constituição Federal, fará jus à percepção de um único auxílio-
alimentação, mediante opção.

§3º O auxílio-alimentação será custeado com recursos do órgão
ou entidade em que o servidor estiver em exercício, ressalvado o direito
de opção pelo órgão ou entidade de origem.

...
Art.41....
§2º O número de servidores a serem avançados por progressão

funcional corresponderá a 60% (sessenta por cento) do total de
ocupantes de cargos em cada uma das respectivas referências.

Art.42....
§3º O número de servidores a serem avançados em razão da

progressão por elevação de nível profissional corresponderá a 40%
(quarenta por cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das
respectivas classes.” (NR).

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo
quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1º de junho de
2011.

Art.3º Fica revogado o art.20 da Lei nº14.043, de 21 de
dezembro de 2007 e demais disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 25 de maio de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO I

TABELA VENCIMENTAL A PARTIR DE 01/06/2011
ANALISTA MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 3.270,34 3.760,89 4.325,02 4.973,77
2 3.433,85 3.948,93 4.541,27 5.222,46
3 3.605,55 4.146,38 4.768,33 5.483,58
4 3.785,82 4.353,70 5.006,75 5.757,76
5 3.975,11 4.571,38 5.257,09 6.045,65
6 4.173,87 4.799,95 5.519,94 6.347,93
7 4.382,56 5.039,95 5.795,94 6.665,33
8 4.601,69 5.291,95 6.085,74 6.998,60
9 4.831,78 5.556,54 6.390,02 7.348,53
10 5.073,36 5.834,37 6.709,53 7.715,95
11 5.327,03 6.126,09 7.045,00 8.101,75

12 5.593,38 6.432,39 7.397,25 8.506,84
13 5.873,05 6.754,01 7.767,11 8.932,18
14 6.166,71 7.091,71 8.155,47 9.378,79
15 6.475,04 7.446,30 8.563,24 9.847,73
16 6.798,79 7.818,61 8.991,41 10.340,12
17 7.138,73 8.209,54 9.440,98 10.857,12
18 7.495,67 8.620,02 9.913,02 11.399,98
19 7.870,45 9.051,02 10.408,68 11.969,98
20 8.263,98 9.503,57 10.929,11 12.568,48

TÉCNICO MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 1.980,22 2.277,25 2.618,84 3.011,66
2 2.079,23 2.391,11 2.749,78 3.162,24
3 2.183,19 2.510,67 2.887,27 3.320,36
4 2.292,35 2.636,20 3.031,63 3.486,37
5 2.406,97 2.768,01 3.183,21 3.660,69
6 2.527,31 2.906,41 3.342,37 3.843,73
7 2.653,68 3.051,73 3.509,49 4.035,91
8 2.786,36 3.204,32 3.684,97 4.237,71
9 2.925,68 3.364,53 3.869,21 4.449,60
10 3.071,97 3.532,76 4.062,67 4.672,08
11 3.225,56 3.709,40 4.265,81 4.905,68
12 3.386,84 3.894,87 4.479,10 5.150,96
13 3.556,18 4.089,61 4.703,05 5.408,51
14 3.733,99 4.294,09 4.938,21 5.678,94
15 3.920,69 4.508,80 5.185,12 5.962,88
16 4.116,73 4.734,24 5.444,37 6.261,03
17 4.322,56 4.970,95 5.716,59 6.574,08
18 4.538,69 5.219,50 6.002,42 6.902,78
19 4.765,63 5.480,47 6.302,54 7.247,92
20 5.003,91 5.754,49 6.617,67 7.610,32

ANEXO II

TABELA VENCIMENTAL A PARTIR DE 01/01/2012
ANALISTA MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 3.618,98 4.161,83 4.786,10 5.504,02
2 3.799,93 4.369,92 5.025,41 5.779,22
3 3.989,93 4.588,42 5.276,68 6.068,18
4 4.189,42 4.817,84 5.540,51 6.371,59
5 4.398,90 5.058,73 5.817,54 6.690,17
6 4.618,84 5.311,67 6.108,42 7.024,68
7 4.849,78 5.577,25 6.413,84 7.375,91
8 5.092,27 5.856,11 6.734,53 7.744,71
9 5.346,89 6.148,92 7.071,26 8.131,94
10 5.614,23 6.456,36 7.424,82 8.538,54
11 5.894,94 6.779,18 7.796,06 8.965,47
12 6.189,69 7.118,14 8.185,86 9.413,74
13 6.499,17 7.474,05 8.595,16 9.884,43
14 6.824,13 7.847,75 9.024,91 10.378,65
15 7.165,34 8.240,14 9.476,16 10.897,58
16 7.523,60 8.652,15 9.949,97 11.442,46
17 7.899,78 9.084,75 10.447,47 12.014,59
18 8.294,77 9.538,99 10.969,84 12.615,31
19 8.709,51 10.015,94 11.518,33 13.246,08
20 9.144,99 10.516,74 12.094,25 13.908,38

TÉCNICO MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 2.196,45 2.525,92 2.904,81 3.340,53
2 2.306,28 2.652,22 3.050,05 3.507,56
3 2.421,59 2.784,83 3.202,55 3.682,93
4 2.542,67 2.924,07 3.362,68 3.867,08
5 2.669,80 3.070,27 3.530,81 4.060,43
6 2.803,29 3.223,79 3.707,35 4.263,46
7 2.943,46 3.384,97 3.892,72 4.476,63
8 3.090,63 3.554,22 4.087,36 4.700,46
9 3.245,16 3.731,93 4.291,73 4.935,48
10 3.407,42 3.918,53 4.506,31 5.182,26

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D
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DECRETO Nº30.922, 28 de maio de 2012.
DECLARA EM SITUAÇÃO
ANORMAL, CARACTERIZADA
COMO SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA, AS ÁREAS DOS MUNI-
CÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ
AFETADAS PELA ESTIAGEM, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições
legais conferidas pelo art.88, incisos IV e XIX da Constituição do Estado,
pelo art.2º do Decreto Federal nº7.257, de 04 de agosto de 2010 e pela
Resolução nº3 do Conselho Nacional de Defesa Civil. Considerando
competir ao Estado à preservação do bem-estar da população, bem
como das atividades socioeconômicas nas regiões atingidas por eventos

11 3.577,79 4.114,46 4.731,63 5.441,37
12 3.756,68 4.320,18 4.968,21 5.713,44
13 3.944,51 4.536,19 5.216,62 5.999,11
14 4.141,74 4.763,00 5.477,45 6.299,07
15 4.348,83 5.001,15 5.751,32 6.614,02
16 4.566,27 5.251,21 6.038,89 6.944,72
17 4.794,58 5.513,77 6.340,83 7.291,96
18 5.034,31 5.789,46 6.657,87 7.656,56
19 5.286,02 6.078,93 6.990,77 8.039,38
20 5.550,33 6.382,87 7.340,31 8.441,35

ANEXO III

TABELA VENCIMENTAL A PARTIR DE 01/01/2013
ANALISTA MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 3.738,71 4.299,51 4.944,44 5.686,10
2 3.925,64 4.514,49 5.191,66 5.970,41
3 4.121,92 4.740,21 5.451,24 6.268,93
4 4.328,02 4.977,22 5.723,81 6.582,38
5 4.544,42 5.226,08 6.010,00 6.911,50
6 4.771,64 5.487,39 6.310,50 7.257,07
7 5.010,22 5.761,76 6.626,02 7.619,92
8 5.260,74 6.049,85 6.957,32 8.000,92
9 5.523,77 6.352,34 7.305,19 8.400,97
10 5.799,96 6.669,95 7.670,45 8.821,01
11 6.089,96 7.003,45 8.053,97 9.262,07
12 6.394,46 7.353,62 8.456,67 9.725,17
13 6.714,18 7.721,31 8.879,50 10.211,43
14 7.049,89 8.107,37 9.323,48 10.722,00
15 7.402,38 8.512,74 9.789,65 11.258,10
16 7.772,50 8.938,38 10.279,13 11.821,00
17 8.161,13 9.385,30 10.793,09 12.412,05
18 8.569,18 9.854,56 11.332,74 13.032,66
19 8.997,64 10.347,29 11.899,38 13.684,29
20 9.447,52 10.864,65 12.494,35 14.368,50

TÉCNICO MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 2.274,07 2.615,18 3.007,46 3.458,58
2 2.387,77 2.745,94 3.157,83 3.631,51
3 2.507,16 2.883,24 3.315,72 3.813,08
4 2.632,52 3.027,40 3.481,51 4.003,74
5 2.764,15 3.178,77 3.655,59 4.203,92
6 2.902,36 3.337,71 3.838,36 4.414,12
7 3.047,47 3.504,59 4.030,28 4.634,83
8 3.199,85 3.679,82 4.231,80 4.866,57
9 3.359,84 3.863,81 4.443,39 5.109,90
10 3.527,83 4.057,01 4.665,56 5.365,39
11 3.704,22 4.259,86 4.898,83 5.633,66
12 3.889,43 4.472,85 5.143,78 5.915,34
13 4.083,91 4.696,49 5.400,96 6.211,11
14 4.288,10 4.931,32 5.671,01 6.521,66
15 4.502,51 5.177,88 5.954,56 6.847,75
16 4.727,63 5.436,78 6.252,29 7.190,14
17 4.964,01 5.708,61 6.564,91 7.549,64
18 5.212,21 5.994,04 6.893,15 7.927,12
19 5.472,82 6.293,75 7.237,81 8.323,48
20 5.746,46 6.608,43 7.599,70 8.739,65

ANEXO IV

TABELA VENCIMENTAL A PARTIR DE 01/01/2014
ANALISTA MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 3.858,43 4.437,19 5.102,77 5.868,19
2 4.051,35 4.659,05 5.357,91 6.161,60
3 4.253,92 4.892,01 5.625,81 6.469,68
4 4.466,62 5.136,61 5.907,10 6.793,16
5 4.689,95 5.393,44 6.202,45 7.132,82
6 4.924,44 5.663,11 6.512,58 7.489,46

7 5.170,67 5.946,27 6.838,20 7.863,94
8 5.429,20 6.243,58 7.180,11 8.257,13
9 5.700,66 6.555,76 7.539,12 8.669,99
10 5.985,69 6.883,55 7.916,08 9.103,49
11 6.284,98 7.227,72 8.311,88 9.558,66
12 6.599,22 7.589,11 8.727,47 10.036,60
13 6.929,19 7.968,56 9.163,85 10.538,43
14 7.275,65 8.366,99 9.622,04 11.065,35
15 7.639,43 8.785,34 10.103,14 11.618,61
16 8.021,40 9.224,61 10.608,30 12.199,54
17 8.422,47 9.685,84 11.138,71 12.809,52
18 8.843,59 10.170,13 11.695,65 13.450,00
19 9.285,77 10.678,64 12.280,43 14.122,50
20 9.750,06 11.212,57 12.894,45 14.828,62

TÉCNICO MINISTERIAL

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D

1 2.351,69 2.704,44 3.110,11 3.576,63
2 2.469,27 2.839,67 3.265,62 3.755,46
3 2.592,74 2.981,65 3.428,90 3.943,23
4 2.722,38 3.130,73 3.600,34 4.140,39
5 2.858,49 3.287,27 3.780,36 4.347,41
6 3.001,42 3.451,63 3.969,38 4.564,78
7 3.151,49 3.624,21 4.167,84 4.793,02
8 3.309,06 3.805,42 4.376,24 5.032,67
9 3.474,52 3.995,69 4.595,05 5.284,31
10 3.648,24 4.195,48 4.824,80 5.548,52
11 3.830,66 4.405,25 5.066,04 5.825,95
12 4.022,19 4.625,52 5.319,34 6.117,25
13 4.223,30 4.856,79 5.585,31 6.423,11
14 4.434,46 5.099,63 5.864,58 6.744,26
15 4.656,19 5.354,61 6.157,81 7.081,48
16 4.888,99 5.622,34 6.465,70 7.435,55
17 5.133,44 5.903,46 6.788,98 7.807,33
18 5.390,12 6.198,63 7.128,43 8.197,69
19 5.659,62 6.508,57 7.484,85 8.607,58
20 5.942,60 6.833,99 7.859,09 9.037,96

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº110, de 25 de maio de 2012.

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO
DO FUNDO ESTADUAL DE
D E S E N V O L V I M E N T O
INSTITUCIONAL DO CEARÁ –
FUNEDINS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º Fica extinto o Fundo Estadual de Desenvolvimento
Institucional do Ceará – FUNEDINS, órgão de natureza contábil-
financeira, criado pela Lei Complementar nº44, de 30 de junho de 2004.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 25 de maio de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

***  ***  ***

Referência Classe A Classe B Classe C Classe D Referência Classe A Classe B Classe C Classe D


